
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.036 - SP (2016/0100361-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AUSTIN ASIS SERVICOS E COMERCIO LTDA - EPP 
ADVOGADO : VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR E OUTRO(S) - SP108337 
AGRAVADO  : AUSTIN RISK - CONSULTORIA E SERVICOS LTDA - ME 
ADVOGADO : HENRIQUE FURQUIM PAIVA E OUTRO(S) - SP128214 
INTERES.  : ALBERTO BORGES MATIAS 
ADVOGADO : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP021348 
INTERES.  : A.B.M. PATRIMONIAL LTDA - ME 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE INSTRUMENTO 
PROCURATÓRIO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO SEM 
MANIFESTAÇÃO. RECURSO INEFICAZ. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
104, § 2º, 76 § 2º, I E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC DE 2015. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Na espécie, diante da inércia da parte agravante em regularizar a sua 
representação processual em fase recursal neste Tribunal Superior, seu 
recurso subscrito por advogado sem procuração nos autos, é 
considerado ineficaz, por força da norma do art. 104, §2º, do CPC/2015, 
não merecendo ser conhecido (art. 76, §2º, I, do CPC/2015).

2. O advogado que assina digitalmente o recurso é quem deve estar 
regularmente representado, independentemente da assinatura do 
advogado que consta na visualização eletrônica do processo.

3. Agravo interno não conhecido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.036 - SP (2016/0100361-4)

AGRAVANTE : AUSTIN ASIS SERVICOS E COMERCIO LTDA - EPP 
ADVOGADO : VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR E OUTRO(S) - SP108337 
AGRAVADO  : AUSTIN RISK - CONSULTORIA E SERVICOS LTDA - ME 
ADVOGADO : HENRIQUE FURQUIM PAIVA E OUTRO(S) - SP128214 
INTERES.  : ALBERTO BORGES MATIAS 
ADVOGADO : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP021348 
INTERES.  : A.B.M. PATRIMONIAL LTDA - ME 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por AUSTIN ASIS SERVIÇOS E 

COMÉRCIO LTDA- EPP contra decisão desta relatoria, que negou provimento a seu agravo 

em recurso especial (fls. 427-432).

A aludida decisão foi objeto de embargos de declaração, os quais não foram 

conhecidos por ausência de procuração de seu signatário nos autos, e não atendimento de 

intimação para sanar a irregularidade (fls. 453-455).

Nas razões do agravo interno (fls. 458-472), o recorrente aduz a necessidade 

de afastamento de rigor processual técnico, o qual estaria negando a aplicação do direito 

material.

É o breve relatório.
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ADVOGADO : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP021348 
INTERES.  : A.B.M. PATRIMONIAL LTDA - ME 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE INSTRUMENTO 
PROCURATÓRIO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO SEM 
MANIFESTAÇÃO. RECURSO INEFICAZ. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
104, § 2º, 76 § 2º, I E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC DE 2015. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Na espécie, diante da inércia da parte agravante em regularizar a sua 
representação processual em fase recursal neste Tribunal Superior, seu 
recurso subscrito por advogado sem procuração nos autos, é 
considerado ineficaz, por força da norma do art. 104, §2º, do CPC/2015, 
não merecendo ser conhecido (art. 76, §2º, I, do CPC/2015).
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advogado que consta na visualização eletrônica do processo.

3. Agravo interno não conhecido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O inconformismo não merece ser conhecido.

3. A certidão de fl. 451 atesta a abertura de vista para regularização processual 

quando da interposição dos embargos de declaração contra decisão monocrática deste 

relator, pois a advogada signatária dos referidos embargos (Dra. Jamille de Lima Felisberto), 

não possui procuração nos autos.

A mencionada certidão declara, também, que transcorreu o prazo legal sem a 

manifestação da parte.

O agravo em recurso especial em exame foi interposto pela mesma advogada 

que subscreveu os embargos de declaração (fls. 439-448), a qual, como já dito alhures, não 

conta com poderes para representar a parte agravante. 

Ademais, não foi juntado ao presente agravo interno qualquer instrumento de 
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mandato conferindo poderes à causídica que o assina. 

A respeito da representação processual, o Novo Código de Processo Civil 

prescreve:

Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da 
representação da parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo 
razoável para que seja sanado o vício.

§ 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de 
justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator:

I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;

II - determinará o desentranhamento das contrarrazões, se a providência 
couber ao recorrido.

.........................................................................................................................

.

Art. 104. O advogado não será admitido a postular em juízo sem 
procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 
praticar ato considerado urgente.

§ 1º Nas hipóteses previstas no caput, o advogado deverá, 
independentemente de caução, exibir a procuração no prazo de 15 (quinze) 
dias, prorrogável por igual período por despacho do juiz.

§ 2º O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele em 
cujo nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e por 
perdas e danos.

........................................................................................................................

..

Art. 932 Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o 
relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja 
sanado vício ou complementada a documentação exigível.

Na espécie, diante da inércia da parte agravante em regularizar a sua 

representação processual em fase recursal neste Tribunal Superior, seu recurso subscrito 

por advogado sem procuração nos autos é considerado ineficaz, por força da norma do art. 

104, §2º, do CPC/2015, não merecendo ser conhecido (art. 76, §2º, I, do CPC/2015).

Destarte, prejudicada a análise das razões recursais, porquanto a parte 

recorrente deixou de cumprir pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, qual seja, a 

regularidade da representação processual.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCURAÇÃO. CADEIA  DE SUBSTABELECIMENTO. SÚMULA 115/STJ. 
INTIMAÇÃO PARA JUNTADA POSTERIOR.   DESCUMPRIMENTO.   ART.  
76,  §  2º,  DO  CPC/2015.  NÃO CONHECIMENTO.
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1.  Na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto por advogado 
sem procuração nos autos.
2.  Nos  termos  do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece de recurso 
quando, intimada a parte para regularização da representação processual, 
esta não cumpre a determinação realizada.
3. Agravo não conhecido.
(AgInt no AREsp 910.240/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  
MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO  SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  INTERNO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO  
PROCESSUAL.  NÃO  ATENDIMENTO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
AGRAVO.
1.  Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015,  
não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a 
determinação para regularização da representação processual.
2.  No  caso  dos  autos,  o advogado que assina a petição do agravo 
interno  não  possui procuração, e a parte recorrente, apesar de ter sido  
devidamente  intimada  para  proceder  à  regularização da sua 
representação  processual,  permaneceu  inerte,  o  que  impõe o não 
conhecimento do recurso.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1612350/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/11/2016, REPDJe 02/02/2017, DJe 07/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS, NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. ART. 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, 
APESAR DA INTIMAÇÃO, PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 
115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 18/08/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisão publicada na vigência 
do CPC/2015.
II. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a 
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 
impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater. Assim, consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, aprovado 
pelo Plenário do STJ na sessão de 09/03/2016, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC".
III. No caso, a decisão ora combatida - que não conheceu do Agravo em 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 115/STJ - foi publicada em 
18/08/2016. Portanto, o presente Agravo interno deve ser analisado à luz 
do novo CPC.
IV. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a 
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postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência 
ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente". Por sua vez, art. 
932, parágrafo único, do mesmo Diploma Processual dispõe que, "antes de 
considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) 
dias ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada a 
documentação exigível".
V. Intimada para regularizar a sua representação processual, nos 
termos  do  art.  932,  parágrafo  único, do CPC vigente, a parte 
agravante deixou transcorrer in albis o prazo para tal.
VI. Diante da ausência de correção do vício apontado - apesar de 
intimada a parte recorrente para tanto -, incide, no caso, a Súmula 
115/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 902.090/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016; AgInt no 
AREsp 821.748/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
de 10/08/2016.
VII. Agravo interno não conhecido, por subscrito por advogado sem 
procuração ou regular substabelecimento, conforme certidão constante dos 
autos.
(AgInt no AREsp 955.910/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016) [g.n.]

Por fim, saliente-se que o advogado que assina digitalmente o recurso é quem 

deve estar regularmente representado, independentemente da assinatura do advogado que 

consta na visualização eletrônica do processo. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. QUESTÕES PROCESSUAIS 
DISTINTAS. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Para que sejam admissíveis os embargos de divergência, cumpre ao 
recorrente demonstrar que os arestos confrontados conferiram 
interpretação divergente à hipótese similar.
2. Na espécie, não é possível concluir que os julgados cotejados são 
dissonantes, porque em um deles o patrono titular da assinatura digital 
possuía poderes de representação nos autos, enquanto no outro o 
advogado detentor da certificação digital não constava da procuração. Esse 
detalhe, por seu turno, foi fundamental para a solução da lide.
3. A Corte Especial já decidiu que a ausência de poderes de 
representação por parte do advogado que assina digitalmente o 
recurso torna-o inexistente. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 
1265717/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 28.05.12.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 84.769/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/11/2012, DJe 04/12/2012)(grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. IRREGULARIDADE NO USO 
DO CERTIFICADO DIGITAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115 DO STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a identificação de quem 
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peticiona nos autos é a proveniente do certificado digital, 
independentemente da assinatura que aparece na visualização do 
arquivo eletrônico. Precedentes: AgRg no AREsp 145.381/BA, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  julgado em 19/06/2012, DJe 
27/06/2012; AgRg no REsp 1304123/AM, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012.
2. Hipótese em que o advogado titular do certificado digital utilizado 
para assinar a transmissão eletrônica do agravo regimental não 
possui instrumento de procuração nos autos. Recurso inexistente.
Incidência da Súmula 115 do STJ.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 202.417/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 03/09/2012)(grifo nosso)
________________

4. Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0100361-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 905.036 / SP

Números Origem:  20140000609230  20140000710285  21177474920148260000

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUSTIN ASIS SERVICOS E COMERCIO LTDA - EPP 
ADVOGADO : VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR E OUTRO(S) - SP108337 
AGRAVANTE : AUSTIN RISK - CONSULTORIA E SERVICOS LTDA - ME 
ADVOGADO : HENRIQUE FURQUIM PAIVA E OUTRO(S) - SP128214 
AGRAVADO  : OS MESMOS 
INTERES.  : ALBERTO BORGES MATIAS 
ADVOGADO : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP021348 
INTERES.  : A.B.M. PATRIMONIAL LTDA - ME 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUSTIN ASIS SERVICOS E COMERCIO LTDA - EPP 
ADVOGADO : VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR E OUTRO(S) - SP108337 
AGRAVADO  : AUSTIN RISK - CONSULTORIA E SERVICOS LTDA - ME 
ADVOGADO : HENRIQUE FURQUIM PAIVA E OUTRO(S) - SP128214 
INTERES.  : ALBERTO BORGES MATIAS 
ADVOGADO : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP021348 
INTERES.  : A.B.M. PATRIMONIAL LTDA - ME 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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